
COORDENAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS
2010

CUT - MST - CMP - UNE - ABI - UBES - CNBB/PS
Grito dos Excluídos - Marcha Mundial de Mulheres
UBM -  CONEN - UNEGRO - MTD - MTST - CONTEE

CNTE - CONAM  UNMP - Ação Cidadania
CEBRAPAZ  - ABRAÇO - CGTB - CNQ - FUP

SINTAPI - CTB - CMB - ANPG - MNLM

CMS

PROJETO NACIONAL E POPULAR
DOS MOVIMENTOS SOCIAIS

COORDENAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS

Nós, militantes de diversas organi-
zações dos movimentos sociais
reunidos na Assembléia Nacional

dos Movimentos Sociais convocada pela Co-
ordenação dos Movimentos Sociais (CMS) no
dia 31 de maio de 2010 em São Paulo, apre-
sentamos para a sociedade brasileira uma
plataforma de reivindicações unitárias para
a construção de um Projeto Nacional de De-
senvolvimento para o Brasil.

O Projeto Nacional e Popular dos Movi-
mentos Sociais foi elaborado a partir de as-
sembléias realizadas durante os Fóruns Soci-
ais Mundiais Temáticos realizados no início
do ano em Porto Alegre e Salvador. Desde
então mais de 10 mil pessoas participaram
de sua formulação através de 17 plenárias
estaduais da CMS realizadas como etapas
preparatórias a essa Assembleia Nacional.
Esse projeto é, portanto, fruto da elaboração
coletiva do povo que reivindica um Brasil mais
soberano, desenvolvido, democrático, com
melhor distribuição de renda e mais direitos
para o povo a partir do fortalecimento do

papel do Estado como elemento indutor do
desenvolvimento econômico e social.

Com o declínio do neoliberalismo e a crise
do capitalismo os valores representados por
esse sistema passam a ser questionados pela
sociedade. Assim, o capitalismo predatório
que destrói o meio ambiente causando gra-
ves desequilíbrios climáticos, que desrespei-
ta os povos de todo o mundo e suas sobera-
nias, que explora o trabalhador e desestru-
tura o mundo do trabalho, que exclui o jo-
vem, discrimina o homossexual, oprime a
mulher, marginaliza o negro, mercantiliza a
cultura é agora visto com ressalvas.

A crise financeira mundial é uma crise do
sistema capitalista. Ela expôs as contradições
intrínsecas a esse modelo e quebrou as cer-
tezas e a hegemonia do mercado como um
deus regulador das relações comercias e so-
ciais. Essa crise abriu a possibilidade de se
rediscutir o ordenamento mundial através de
um modelo mais multipolar com um maior
protagonismo de países emergentes como o
Brasil, repensar os rumos da sociedade, o

papel do Estado e um novo modelo de de-
senvolvimento.

Porém, sabemos que o momento pelo qual
passamos é de profundas adversidades para
a classe trabalhadora de todo o mundo em
função das crises financeira e climática em
curso. A consequência das crises é o aumen-
to da desigualdade e por esse motivo reafir-
mamos o nosso desafio com as lutas e com a
solidariedade de classe.

Nosso continente, a América Latina, atrai
os olhos de todo o planeta diante de sua onda
transformadora. Não é à toa a promoção do
golpe contra Chávez em 2002, em Honduras
em 2009, a tentativa de golpe contra Lula em
2005 ou mesmo a desestabilização de Fer-
nando Lugo que está em curso no Paraguai.

O povo estadunidense elegeu Barack Oba-
ma em um grande movimento de massas
carregando consigo as esperanças de supe-
rar a era Bush. Entretanto, mesmo com Oba-
ma o imperialismo continua sendo imperia-
lismo. Os EUA crescem seu olho diante das

de um amplo programa de construção de
moradias populares buscando eliminar o dé-
ficit habitacional com a provação da PEC 285.
Aplicar o Estatuto da Cidade na prerrogativa
da função social da propriedade; justa distri-
buição da terra e dos recursos originários
dela.

- Reforma da educa-
ção. Contra a mercantiliza-
ção da educação, por uma
Educação pública, gratuita
e de qualidade para todos
e todas, com a universali-
zação do acesso, promo-
ção da qualidade e incen-
tivo à permanência nos di-
versos âmbitos: educação
infantil, ensino fundamen-
tal, ensino médio, ensino
técnico, ensino superior e
EJA. Ampliação e garantia
de recursos para a educa-
ção popular como base sis-
temática da construção do
poder popular. Pela valori-
zação dos educadores. Por
uma campanha efetiva de
erradicação do analfabetis-
mo. Por acesso e amplia-
ção da educação à popula-
ção carcerária.

- Defesa da saúde públi-
ca, garantindo acesso da
população a atendimento
de qualidade. Ampliar in-
vestimentos do SUS, Con-
solidar o sistema de segu-
ridade social brasileiro, in-
clusivo e estável, segundo os preceitos cons-
titucionais de 1988, assegurando a concreti-
zação dos seus princípios e fontes estáveis
de financiamento através da aprovação da EC
29. Pelo fim das patentes de remédios.

- Pela garantia e ampliação dos direitos
sexuais reprodutivos.

- Aprovar o PLC 122/2006 que criminali-
za a homofobia e desenvolver ações que con-
tribuam para a implementação e consolida-
ção do Programa Brasil sem homofobia, es-
pecialmente em relação ao mercado de tra-

balho.
- Pelo fim do fator pre-

videnciário e por reajuste
digno para os aposentados.

- Por uma política de
Segurança Pública que va-
lorize a vida acima do pa-
trimônio.

- Por uma política de dis-
tribuição de renda para a
superação da pobreza e da
miséria. Manutenção e am-
pliação do crédito popular.

- Pela erradicação do
trabalho infantil.

- Implantar políticas pú-
blicas de inclusão dos traba-
lhadores/as com deficiência
no mercado de trabalho.

- Por políticas públicas
para a Juventude.

- Pelo fim do extermínio
da juventude negra.

- Pela ampliação das po-
líticas públicas para as co-
munidades indígenas e qui-
lombolas.

- Pela aprovação do es-
tatuto da igualdade racial.

- Por mais Políticas Pú-
blicas de promoção da

igualdade racial.
- Em defesa das ações afirmativas, a

exemplo das cotas raciais nas universidades
e cotas para as mulheres nos espaços políti-
cos.

- Ampliar a participação das mulheres
nos cargos decisórios do poder executivo e
legislativo em todos os níveis.

- Pela garantia da autonomia do corpo
das mulheres e pela legalização do aborto.
Contra a mercantilização do corpo das mu-
lheres e a exploração sexual de mulheres e
meninas.

- Ratificação da Convenção 156/OIT, pela
universalização da licença maternidade de
seis meses para as mulheres e por uma licen-
ça paternidade de igual duração, para que
homens e mulheres possam efetivamente
compartilhar a responsabilidade do cuidado
com os filhos.

- Sensibilizar os três poderes da repúbli-
ca, a mídia e a sociedade, sobre a importân-
cia da Lei Maria da Penha no combate à vio-
lência doméstica.

- Evidenciar as conseqüências diretas das
guerras e conflitos nas vidas das mulheres, que
vão além das enfrentadas pela população
masculina dos países que vivem essa realida-
de. Em contextos de guerra, a apropriação do
corpo das mulheres é vista como recurso, for-
ma de controle, intimidação ou troféu.

SOLIDARIEDADE

- Toda solidariedade ao povo haitiano!
- Pela criação do Estado Palestino.
- Solidariedade ao povo cubano - pela li-

berdade dos 5 prisioneiros políticos do Im-
pério.

- Solidariedade ao povo palestino e total
apoio aos refugiados que vivem no Brasil.

- Solidariedade aos povos oprimidos do
mundo.

- Pelo fim de Guantánamo.

Contra a
mercantilização da
educação, por uma
Educação pública,

gratuita e de
qualidade para todos

e todas, com a
universalização do

acesso, promoção da
qualidade e
incentivo à

permanência nos
diversos âmbitos:
educação infantil,

ensino fundamental,
ensino médio, ensino

técnico, ensino
superior e EJA.
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grandes riquezas naturais do nosso continen-
te, como a recente descoberta do Pré-sal. No
mesmo momento em que os EUA reativam a
quarta frota marítima também instalam mais
bases militares na Colômbia e no Panamá,
além de insistir no retrógrado bloqueio a
Cuba.

Atentos a esses movimentos do imperia-
lismo, os movimentos sociais reafirmam seu
compromisso com a luta por justiça social,
democracia, soberania, pela integração soli-
dária da América Latina e de todos os povos
do mundo, pelo fortalecimento da integra-
ção dos povos, pela autodeterminação dos
povos e contra todas as formas de opressão.

No Brasil, muitos avanços foram conquis-
tados pelo povo durante os 7 anos do Go-
verno Lula. O Estado foi fortalecido alcançan-
do maior ritmo de desenvolvimento, a dis-
tribuição de renda e o progresso social avan-
çaram com a valorização do salário mínimo,
das políticas sociais e a integração solidária
do continente foi estimulada.

Porém, muito mais há para ser feito. De-
fendemos mudanças na política econômica,
com redução dos juros e do elevado superá-
vit primário, para que o
país transite para um novo
Projeto Nacional de Desen-
volvimento. Estas mudan-
ças são fundamentais para
contribuir com o fortaleci-
mento e a ampliação dos
programas sociais, investi-
mentos em infra-estrutu-
ra, saúde, educação, habi-
tação, saneamento, ener-
gia, transporte público,
geração de emprego e dis-
tribuição de renda. Sabe-
mos que enquanto não re-
solvermos a grave desi-
gualdade social motivada
pela enorme concentração
de renda e riquezas em
nosso país não avançare-
mos na constituição de um
Brasil democrático.

Reivindicamos a realiza-
ção de reformas estruturais que avancem e
consolidem as conquistas deste último perí-
odo. Lutamos pelas reformas política, tribu-
tária, urbana, agrária, da educação e dos
meios de comunicação como forma de am-
pliar a participação do Estado na indução do
desenvolvimento com a conquista de mais
direitos para o povo.

Queremos moradia digna para todos, em

cidades que ofereçam transporte
público de qualidade garantindo a
mobilidade urbana.

Seguiremos na luta contra o la-
tifúndio e em defesa da biodiversi-
dade e dos recursos naturais como
forma de preservação do meio
ambiente, dos ecossistemas, da
fauna e flora integradas com o ho-
mem. Reafirmamos a luta contra
os monocultivos predatórios, os
desmatamentos, o uso de agrotó-
xicos que gera a poluição dos rios
e do ar.

Lutamos por uma educação pú-
blica, gratuita e de qualidade para
todos.

Defendemos a reforma dos mei-
os de comunicação como forma de
dar voz ao povo, democratizando
a elaboração e a distribuição de
conteúdo. É preciso combater o
monopólio da comunicação exis-
tente em nosso país que hoje fun-
ciona como verdadeiro porta-voz
das elites conservadoras.

Seguimos unidos no com-
bate ao machismo, ao racis-
mo e à homofobia. Luta-
mos por uma sociedade jus-
ta e igualitária, livre de qual-
quer forma de opressão,
onde as mulheres tenham
seus direitos respeitados e
não sofram abusos e violên-
cias, os negros não sofram
preconceito e saiam da con-
dição histórica de pobreza
que lhes é reservada desde
os tempos da escravidão,
os homossexuais tenham
acesso a direitos civis e não
sofram discriminação.

Sabemos que essas con-
quistas virão da luta do
povo organizado. A cons-
trução de um Brasil sobe-
rano, justo, democrático e
desenvolvido passa neces-

sariamente pelo fortalecimento dos movi-
mentos sociais. Por isso, convocamos todos
os militantes a continuar com os debates nos
estados, municípios e diversos segmentos
sociais no intuito de tornar público o Projeto
Nacional e Popular dos Movimentos Sociais,
instrumento de proposição que visa enfren-
tar as disputas eleitorais e implantar conti-
nuamente as pautas defendidas pelo movi-
mento sindical e social organizado na Coor-

denação dos Movimentos Sociais. Para isso,
nesse próximo período devemos organizar
Comitês Sindicais e Populares de Campanha
para difundir este Projeto Nacional, fortale-
cer a unidade dos trabalhadores/as e movi-
mentos sociais, mobilizar o povo para impe-
dir o retrocesso, ampliar as conquistas e apro-
fundar as mudanças.

SOBERANIA NACIONAL

- Em defesa de uma política externa in-
dependente, que busque a paz e o multilate-
ralismo, a redução de entraves aos países em
desenvolvimento e a integração soberana e
solidária da América do Sul e da América La-
tina.

- Defesa do Pré-sal 100% para o povo
brasileiro.

- Pela retirada das bases estrangeiras da
América Latina e Caribe.

- Pela retirada imediata das tropas dos
EUA, do Afeganistão e do Iraque.

- Defesa da autodeterminação dos povos.
- Contra a desestabilização dos governos

democráticos e populares da América Latina,
contra os Golpes de Estado, a exemplo de
Honduras.

- Contra a presença da 4ª Frota na Amé-
rica Latina.

- Pela integração solidária da América
Latina.

- Fortalecimento do MERCOSUL, UNA-
SUL e da ALBA.

- Defesa da Amazônia como patrimônio

nacional.

DESENVOLVIMENTO

- Por mudanças na política econômica que
transitem para um novo Projeto Nacional de
Desenvolvimento. O foco deve ser o incentivo
à produção e ao emprego. Pela redução dos
juros. Pela redução do superávit primário.
Contra a autonomia do Banco Central. Demo-
cratizar o Conselho Monetário Nacional.

- Por uma política nacional de desenvol-
vimento social e ambientalmente sustentá-
vel, que respeite as pessoas, seu modo de vida
e sua cultura, que preserve o meio ambiente
e a biodiversidade, e que resguarde a sobe-
rania sobre a Amazônia brasileira.

- Por um Projeto Nacional de Desenvol-
vimento com distribuição de renda e valori-
zação do trabalho.

- Pelo fortalecimento da indústria nacio-
nal, incentivo à produção nacional, em espe-
cial, nos setores estratégicos, com ênfase nas
cadeias e redes produtivas.

- Defesa de uma ativa política industrial
e de ciência, tecnologia e inovação que pre-
parem o país para atuar em segmentos dinâ-
mico e de ponta, que agreguem valor e in-
tensidade tecnológica à produção industrial.
Valorização dos centros de produção de co-
nhecimento científico e tecnológico.

- Em defesa da Reforma Agrária e
contra o latifúndio. Pela aprovação da
PEC 438/2001 que disponibiliza terras,
onde for constatado o uso de trabalho
escravo, para fins de reforma agrária.
Direito a biodiversidade, produção livre
de agrotóxicos e transgênicos, que o Es-
tado seja um comprador dos produtos
da economia solidária e que incentive o
diálogo e a promoção
do consumo sustentá-
vel. Priorizar a agricul-
tura camponesa e fami-
liar, mudar o modelo
energético para outro
que garanta a sustenta-
bilidade ecológica, o
que só será possível
com o fim do financia-
mento ao agronegócio
e garantia de crédito ao
pequeno produtor.

- Redução da jor-
nada de trabalho para
40 horas semanais,
sem redução de salári-
os, com aprovação da
PEC 231/95 em debate

no Congresso Nacional; de-
finição e implementação de
políticas públicas e mecanis-
mos de fiscalização que ga-
rantam sua efetivação.

-  Defesa de formas de or-
ganização econômica base-
adas na cooperação, auto-
gestão e culturas locais.

- Pela alteração da Lei Geral do Coopera-
tivismo e da conquista de um Sistema de Fi-
nanças Solidárias e Programa de Desenvolvi-
mento da Economia Solidária (PRONADES),
do Direito ao Trabalho Associado e Autoges-
tionário, e de um Sistema de Comércio Justo
e Solidário.

- Em defesa da democracia econômica,
popular e solidária, com políticas públicas de
apoio ao crédito e à capacitação.

- Regulamentar a aposentadoria especi-
al, aos servidores públicos que laboram em
atividades de risco, conforme determina a
constituição federal.

DEMOCRACIA

- Liberdade política para os movimentos
sociais. Contra a criminalização dos movi-
mentos sociais.

- Reforma Política democrática, com par-
ticipação popular e parlamento eleito sob
regras mais democráticas, com financiamen-
to público, lista fechada e fidelidade partidá-
ria. Fim do caráter revisor do Senado e en-
frentamento do poder econômico privado

nas eleições. Pela ampliação da participação
do povo nas decisões, através da realização
de plebiscitos e referendos.

- Reforma dos meios de Comunicação.
Democratizar os meios de comunicação, vi-
sando à pluralidade de opiniões e o respeito
e difusão das opiniões das minorias.

-   Contra os monopólios e oligopólios mi-
diáticos. Pela universalização da internet de

banda larga como forma
de democratização da
comunicação. Em defesa
da cultura livre, que todo
o processo de criação e di-
fusão seja livre, garantin-
do aos sujeitos sociais
condições suficientes
para criarem e acessarem
todos os bens culturais.
Contra o caráter restriti-
vo a distribuição de co-
nhecimento e proprieda-
de intelectual; pela revi-
são da lei de direito au-
toral brasileira, enfocan-
do nos novos formatos
de distribuição de con-
teúdo em mídias digitais.

-   Contra a intolerân-
cia religiosa, em defesa
do Estado laico.

- Petrobrás 100%
estatal, sob o controle
dos trabalhadores e ace-
lerar a transição da ma-
triz energética para com-

bustíveis menos poluentes.
- Todo apoio ao III Programa Nacional de

Direitos Humanos.

MAIS DIREITOS AO POVO

-  Ampliação dos investimentos públicos
nas áreas sociais, com políticas públicas uni-
versais voltadas para a ruptura da desigualda-
de de raça, etnia, gênero e orientação sexual.

- Por mais e melhores empregos, com a
valorização do trabalho e a busca do pleno
emprego. Formalização do trabalho informal,
combate à precarização e à flexibilização da
legislação trabalhista. Por uma política de
valorização sustentada do salário mínimo
real, como forma de intensificar a distribui-
ção de renda. Redução da jornada de traba-
lho sem redução de salários. Política especial
de emprego voltada a juventude e valoriza-
ção do trabalho das mulheres.

- Reforma urbana que garanta regulari-
zação fundiária, acesso à moradia de digna,
saneamento ambiental, transporte publico e
mobilidade urbana, energia, segurança publi-
ca, esporte, cultura e lazer. Desenvolvimento

Sabemos que as
conquistas virão da

luta do povo
organizado.

A construção de
um Brasil soberano,
justo, democrático e
desenvolvido passa

necessariamente
pelo fortalecimento

dos movimentos
sociais

Contra os
monopólios e

oligopólios
midiáticos. Pela

universalização da
internet de banda

larga como forma de
democratização da
comunicação. Que
todo o processo de

criação e difusão
seja livre, garantindo
aos sujeitos sociais

condições suficientes
para criarem e

acessarem todos os
bens culturais.

Movimentos sociais colocam pressão para garantir direitos e avançar nas conquistas


